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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2021, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TECNICA PARA PROCEDIMENTOS DE MANUTENÇÃO EM POÇOS ARTESIANOS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 032/2021
PREGÃO PRESENCIAL N° 018/2021
PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE MONTALVÂNIA, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.097.791/0001-12, com sede administrativa na Avenida Confúcio, n°1150, Centro – cidade de Montalvânia/MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Fredson Lopes França, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade nº 1.546.906 (SSP/GO), inscrito no CPF sob o n°. 199.576.728-00, residente e domiciliado na Rua Galileu, n° 180, Centro, Montalvânia/MG, CEP: 39.495-000, a seguir denominado simplesmente de “ Administração” e de outro lado a empresa CLEUBER ANGELICO DE CARVALHO-ME, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. 18.978.694/0001-00, Cartão de Inscrição Estadual nº. 002.233.785.00-30, situada na Rua Comte, 353 – Bairro Novo Horizonte, na cidade de Montalvânia-MG, CEP: 39.495-000, representada pelo Sr. Cleuber Angélico de Carvalho, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº. 3125859-868124(SSP/GO), inscrito no CPF (MF) sob o nº. 843.592.006-25, residente na Rua Comte, 347 – Bairro Novo Horizonte, na cidade de Montalvânia-MG, CEP: 39.495-000, de ora em diante denominada simplesmente “Adjudicatária”, resolvem firmar a presente Ata de Registro de Preços, para a eventual prestação de serviços de manutenção em poços artesiano, objeto de saque e instalação de bombas, saque e instalação de canos, bem como serviços substituição de motores e painéis elétricos e ou realização de pequenos reparos dos equipamentos in loco, objetivando a regularização do abastecimento de água potável para consumo da população,  conforme detalhado no anexo I – termo de referencia, em atendimento à Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas, Ata esta com regime de execução Indireta, empreitada por preço unitário conforme prescreve o art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93. objeto do Processo Licitatório 032/2021 - Pregão Presencial n° 018/2021, em observância ao que prescreve a Lei Federal de Licitação nº 8.666/93, e suas alterações, em observância ao teor da justificativa, bem como em conformidade com as clausulas seguintes:

DA JUSTIFICATIVA: Considerando que é obrigação do Município ofertar água potável para consumo da população, considerando que grande parte do fornecimento de água potável na zona rural é oriunda de poços artesianos, considerando que os equipamentos em decorrência de uso apresentam constantes defeitos mecânicos, comprometendo o fornecimento de água, considerando que o município não dispõe de mão de obra qualificada para prestação dos serviços supracitados, justifica-se a contratação de serviços de terceiros para a realização de procedimentos de manutenção de poços artesianos, conforme detalhado no termo de referência.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto desta Ata de Registro de Preços, a “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TÉCNICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM POÇOS ARTESIANOS, INCLUSO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA PROCEDIMENTOS DE SAQUES E SUBSTITUIÇÃO DE BOMBAS SUBMERSAS, SAQUES DE CANOS DE ENCAMIZAMENTO, SERVIÇOS DE LIMPEZA DE POÇOS, BEM COMO PEQUENOS REPAROS EM PAINÉIS ELÉTRICOS, conforme detalhado no anexo I - termo de referencia, em atendimento a solicitação do Chefe de Dep. Municipal de Abastecimento de Água” e em observância às determinações da Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal nº 3.555/00, Decreto Federal nº 7.892/13 e da Lei Federal nº 8.666/93, instrumentos estes que são parte integrantes do presente instrumento para todos os efeitos legais e de direito, independentemente de transcrição, e em conformidade com o detalhado no quadro abaixo:
	ITEM
	UND
	QTD
	DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
	VR. UNIT.
	VR. TOTAL

	01


	Hora/

Homem/ trabalhada


	500


	Prestação de serviços de mão de obra técnica para procedimentos manutenção em poços artesianos inclui na prestação dos serviços, fornecimento de equipamentos (talhas dotada de recursos), para procedimentos de saques de bombas e canos, bem como compressor e outros recursos para procedimentos de limpeza de poços artesianos, onde os recursos de transporte da equipe técnica até o local da prestação dos serviços serão fornecidos pelo Município e na ocorrência de fato superveniente que impeça o Município no fornecimento do veiculo, a futura contratada deverá fornecer o veiculo onde o Município pagará o valor de R$ 0,80 (oitenta centavos) por km rodado em se tratando se serviços prestados na zona rural, conforme detalhado abaixo:

Locais com previsibilidade de realização dos serviços na Sede e Zona Rural do Município de Montalvânia: 

> Sede do Município: (Montes Lopino, Praça de Esportes, Ponte, Rodoviária, Praça Cristo Rei e no pátio da Oficina Mecânica-Secretaria Municipal de Transporte).

> Zona Rural: Comunidades: (Flexeira 50 km, Novo Horizonte 35 km, Água Ruim 45 km, Paraíso Perdido 45 km, Vaca Preta 60 km, Grotão 50 km, Capim Pubo 35 km, Criolo 35 km, Cana Brava 30 km, Pitarana 17 km, Extrema 35 km, Cupins 27 km, São José 20 km, Jacaré 15 km, Barreio de Santana 35 km, Gergelim 20 km, Batateira 25 km, Conceição 27 km, Tomaizinho 10 km, Mateira 10 km, Santa Eulália 7 km, Ambrósio 20 km, Canoas 15km, Alegre 25 km, Vertente 25 km, Espinho 10 km e  Buritizinho 30 km.   


	R$ 80,00
	R$ 40.000,00

	Valor global estimado>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
	R$ 40.000,00


CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano a contar da data da sua assinatura e não será objeto de prorrogação de sua vigência, conforme estabelece o art. 15, § 3º, item III da Lei Federal de Licitação nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ULTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ter os seus quantitativos de hora trabalhada utilizadas pelo (Órgão Gerenciador – Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas) do Município de Montalvânia/MG, dentro do limite definido no Anexo I – Termo de Referencia e em observância ao teor da proposta de preço reformulada pós-lances, podendo os valores/quantitativos ser aditados, em conformidade com os ditames do art. 65 § 1º da Lei 8.666/93 e em observância ao descrito no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 que veda acréscimos.

3.2 Poderá ainda utilizar da Ata de Registro de Preços Órgãos da Administração Pública que manifestarem em participar como “Caroneiro”, cabendo ao (Órgão Gerenciador – Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas), interceder no desfecho dos procedimentos junto ao Adjudicatário e o “Caroneiro”, mediante anuência da Autoridade Máxima Municipal. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DA HORA TRABALHADA E DO VALOR GLOBAL ESTIMADO 
4.1 Conforme detalhado na clausula primeira, as partes fixam o valor da hora trabalhada em R$ 80,00 (oitenta reais), por conta da prestação dos serviços de manutenção em poços artesianos instalados na área territorial do Município de Montalvania.

4.2 Estima-se um valor global de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por conta de 500 (quinhentas) horas trabalhadas.

4.3 O valor global é estimado e não se obriga ao Município na contratação do seu montante e sim a contratação e pagamento de valores correspondente aos serviços efetivamente prestados em atendimento às ordens de serviço/fornecimento emitida.
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES E DO INICIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 A Adjudicatária detentora da ata de registro de preços deverá disponibilizar além da mão de obra técnica requisitada pelo Município, disponibilizar ainda equipamentos (talha e compressor), bem como ferramental para procedimentos da manutenção dos poços artesianos instalados na sede e zona rural do Município.

5.2 A Adjudicatária deverá dar inicio imediato na prestação dos serviços, mediante recebimento da respectiva ordem de serviço emitida por servidor do Município, e deverá concluir os serviços em tempo célere objetivando restabelecer o fornecimento de água potável para consumo da população em tempo célere.

CLÁUSULA SEXTA – DA EMISSÃO DA ORDEM DE SERVIÇO, DO CONTROLE, DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL E DO EMPENHAMENTO DA DESPESA
6.1 Será de responsabilidade de servidor nomeado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas, para procedimentos de emissão da ordem de serviço, detalhando a localidade onde encontra-se instalado o poço artesiano, registrando a data e hora da saída.

6.2 Após a conclusão dos serviços a Adjudicatária deverá elaborar relatório dos serviços executados, detalhando a situação do poço artesiano, emitir nota fiscal especifica e em conformidade com o teor da ordem de serviço, detalhando o numero de horas trabalhadas bem como o numero de mão de obra técnica, na respectiva nota fiscal.
6.3 De posse do relatório e da nota fiscal a Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas, dará o aceite e encaminhará para o departamento de compras para providencias decorrentes e em seguida encaminhar a respectiva nota fiscal para o departamento de contabilidade para providencias decorrentes de empenhamento das despesas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1 O pagamento concernente às despesas por conta da prestação dos serviços será efetuado pela Tesouraria do Município, através deposito bancário ou TED em nome da futura Adjudicatária ou futura contratada, até o 30º (trigésimo) dia a contar da data da nota fiscal, acompanha da respectiva ordem de serviço/fornecimento emitida por servidor do Município devidamente credenciado.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES COMPLEMENTARES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1 A Adjudicatária detentora desta Ata de Registro De Preços será obrigada a atender todas as ordens de serviços no seu inteiro teor, sob pena de incorrer em penalidades legais. 

8.3 A Adjudicatária detentora desta Ata de Registro de Preço, fica obrigada a aceitar somente decréscimo dos quantitativos em conformidade com o estatuído no art. 65, § 1°, da Lei 8.666/93, dada as exigências do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

CLÁUSULA NOVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 Eventuais atrasos no cumprimento do prazo da obrigação, será aplicada à Adjudicatária, detentora da “Ata de Registro de Preços”, as sanções administrativas previstas no art. 86 da Lei 8.666/93, no instrumento convocatório/edital e no anexo I-termo de referencia e no anexo III – minuta do contrato administrativo, instrumentos estes que são parte integrante desta “Ata de Registro de Preços”, para todos os efeitos legais e de direito independentemente de transcrição.

9.2 A Adjudicatária detentora desta Ata de Registro de Preço que descumprir total ou parcialmente as avenças desta ata, estará sujeita em incorrer nas sanções previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666, de 1993, obedecidos os seguintes critérios:

9.2.1 A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços, pelas Adjudicatárias com propostas classificadas na licitação quando do desfecho do julgamento da licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no presente instrumento de registro de preços, ensejará a aplicação da multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global estimado na sua proposta de preços.

9.2.2 Uma vez assinada a ata de registro de preços a adjudicatária estará sujeita a advertência formal, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo ao Erário;

9.2.3 Por descumprimento da obrigação e que ensejar prejuízo ao Erário, a Detentora desta Ata de Registro de Preços, estará sujeita na multa pecuniária de 10% (dez por cento) do valor global registrado na ata. 

9.2.4 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da Ata de Registro de Preços na ocorrência de reincidência da obrigação e que venha ensejar ao Erário em prejuízo;

9.2.5 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município de Montalvânia, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, conforme estabelece do art. 7º da Lei 10.520/02, decorrentes de inexecução da obrigação de que se resulte prejuízo para o serviço;

9.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, ou atrasos ou inexecução associem-se á pratica de ilícito penal.

9.3 A penalidade de multa pecuniária deverá ser recolhida aos cofres públicos 15 (quinze) dias a contar da data da notificação, sob pena de lançamento em dívida ativa podendo o valor ser descontado de eventuais créditos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS REALINHAMENTO DE PREÇOS
10.1 Não se aplica as prerrogativas de realinhamento de valores do custo da hora trabalhada. 
10.2 Reserva-se ao Município Contratante em busca do interesse público, o direito de rever durante a vigência da futura ata de registro de preços e ou do futuro contrato administrativo, os valores, objeto de pesquisa de preço realizado no mercado, sujeitando-se em redução valores mediante termo de acordo entre as partes, onde não havendo acordo faculta a administração de proceder nova rodada de lances objeto de convocação de todos os proponentes licitantes que participaram no certame.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no art. 73, II “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93, e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
12.1 Nomear servidor na qualidade de fiscal para acompanhar a execução da execução da ata de registro de preços e ou eventual contrato administrativo conforme estabelece o art. 67 da Lei 8.666/93, onde dita fiscalização não exime a Adjudicatária de suas responsabilidades.
12.2 Constituir servidor através da Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas, como responsável pelo controle e emissão de ordens de serviços, devendo constar da ordem de serviço a localidade, que requer procedimentos de manutenção, bem como definir o numero de profissionais técnicos que se fizerem necessários na prestação dos serviços.

12.3 Considerando que é atribuição do Município o fornecimento de veículo para o transporte da equipe de manutenção de poços artesianos objeto desta licitação, e pautando pela economicidade dos serviços atribuir ao motorista a responsabilidade de fiscal da execução dos serviços, bem como controle do numero de horas trabalhadas.  

12.4 Notificar, formalmente, à Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preço e/ou do Contrato Administrativo quando constatar o declínio na qualidade da prestação dos serviços ofertados em sua proposta de preços ou quaisquer irregularidades atinentes ao atendimento das cláusulas avençadas na ata ou no eventual contrato administrativo, para as devidas providencia corretivo fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa.

12.5 Aplicar as penalidades decorrentes de descumprimento das avenças pactuadas na Ata de Registro de Preços e no futuro Contrato Administrativo em conformidade com o estabelecido no instrumento convocatório/edital e na Lei Federal nº 8.666/93.

12.6 Providenciar os devidos pagamentos através da tesouraria do Município, decorrente das despesas efetivamente contraídas, nos prazos avençados, qual seja até o 30º (trigésimo) dia contados da data da emissão da nota fiscal devidamente empenhada e acompanhada da respectiva ordem de serviço/fornecimento.

12.7 Decidir em tempo célere acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços;

12.8 Arcar com as despesas de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços e ou de eventuais Contratos Administrativos, bem como dos termos aditivos que venham a ser firmados.

12.9 Objetivando celeridade na regularização do fornecimento de água potável para consumo da população, disponibilizar bombas e ou motores, para procedimentos de substituição, bem como quites de peças para pequenos reparos in loco (local onde encontra-se instalado o poço artesiano), objeto de entrega sob termo de responsabilidade.
12.10 Na ocorrência do Município não disponibilizar veiculo para o transporte da equipe técnica, será requisitado a futura contratada na obrigação do fornecimento de veiculo, e será objeto de ordem de serviço especifica, registrando os quantitativos da quilometragem a ser percorrida, onde será pago à contratada o valor de R$ 0,80 (oitenta centavos) por quilometro rodado, devendo ser registrado na respectiva ordem de serviço a quilometragem estimada até o local da prestação dos serviços, considerando o deslocamento como ida e volta.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA ADJUDICATÁRIA
13.1 Dar inicio imediato aos serviços mediante recebimento da ordem de serviços onde considerando que os serviços de mão de obra serão contratados por hora trabalhada, conforme detalhado no quadro do termo de referencia e na ocorrência de complexidade dos serviços, a futura contratada deverá disponibilizar no mínimo 02 (dois) profissionais técnicos para prestar os serviços em conformidade com o detalhado em cada ordem de serviço, devendo ao final da conclusão dos serviços emitir nota fiscal específica em conformidade com a ordem de serviço.

13.2 Disponibilizar por sua conta e risco, na prestação dos serviços, além da mão de obra de profissionais devidamente qualificados, equipamentos (talha e ferramental) para eventuais procedimentos de saque e instalação de bombas submersas e/ou canos de envelopamento do poço, bem como (compressor) dotado de todos os recursos para procedimentos de limpeza de poço artesiano, objetivando celeridade no restabelecimento do fornecimento de água potável junto a população.

13.3 A Adjudicatária reconhece desde já que a fiscalização por parte da Administração no cumprimento do avençado na Ata de Registro de Preços ou no eventual Contrato Administrativo, não fará cessar ou diminuir a sua responsabilidade pelo perfeito cumprimento das obrigações avençadas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
13.4 Recomendar aos seus funcionários para manter sob sua guarda eventuais bens (bombas e/ou motores), bem como eventuais (peças e materiais) que vier a receber do Município, para desenvolver as atividades, para que busque ainda tratar com urbanidade os servidores nomeados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas para acompanhar a execução dos serviços.

13.5 Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos aos bens do Município de Montalvânia, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo nem tão pouco reduzindo essa responsabilidade em decorrente da fiscalização e acompanhamento executado por servidor do Município.

13.6 Avocar para si toda a responsabilidade para com o pagamento das despesas com mão de obra, acrescida dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, bem como eventuais despesas com alimentação e hospedagem, na prestação dos serviços objeto da licitação.

13.7 Indicar, imediatamente à assinatura da Ata de Registro de Preços ou do eventual Contrato Administrativo e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços, principalmente em situações de urgência.

13.8 No que couber, dar garantia da execução dos serviços, avocando para si a obrigação de reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções imediatamente, sem qualquer custo adicional ao Município de Montalvânia.

13.9 Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Preços e ou em eventuais Contratos Administrativos ou outros que venham a ser fixados pelo Município de Montalvânia.

13.10 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução da Ata de Registro de Preços ou do Contrato Administrativo, durante toda a sua vigência, a pedido do Município de Montalvânia, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas.

13.11 Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto da Ata de Registro de Preços ou do Contrato Administrativo pelo servidor devidamente constituído pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas, durante a sua execução.

13.12 Após conclusão dos serviços, apresentar à Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas, relatório dos serviços realizados, para procedimentos de controle e garantia dos serviços executados.

13.13 Na ocorrência do Município for impedido de disponibilizar veiculo para o transporte da mão de obra, bem como do equipamento e ferramental da contratada, será expedida ordem de serviço específica requisitando o fornecimento do veiculo, onde será pago o custo do quilometro rodado a razão de R$ 0,80 (oitenta centavos), e será objeto de emissão de nota fiscal específica. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1 Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito invocado pelo (Órgão Gerenciador – Secretaria Municipal de Infraestrutura Obras e Vias Urbanas), por determinações da Autoridade Máxima Municipal, justificando as razões das determinações, quando:

14.1.1 A Adjudicatária detentora da ata de registro de preços não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro De Preços;

14.1.2 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da obrigação, se assim for decidido pela Administração;

14.1.3 Por razões de interesse público, devidamente demonstrado, e justificado pela Administração;

14.1.4 Pela Adjudicatária detentora da Ata de Registro de Preço, quando mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo a Administração quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art.78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93.

14.1.5 A solicitação da Adjudicatária detentora da ata de registro de preços para cancelamento dos preços registrados na ata deverá ser formulada com antecedência de 30 dias (trinta) e dias, que antecede suas intenções, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 Integram esta “Ata de Registro de Preço”, o instrumento convocatório/edital, o anexo I – Termo de Referencia e o anexo III – Minuta do Contrato Administrativo e os ditames das Leis (10.520/02, 8.666/93) e dos Decretos (3.555/00 e 7.892/13), para todos os efeitos legais e de direito.

15.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/94, Lei Federal 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO 
16.1 As partes ficam vinculadas ao teor do instrumento convocatório/edital, aos termos do anexo I - Termo de Referencia, aos ditames da Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93, e dos Decretos Federais nºs: 3.555/00 e 7.892/13, instrumentos estes que integram e completam a presente ata de registro de preços para todos os efeitos legais e de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO
17.1 Fica eleito o foro desta Comarca de Montalvânia/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços.

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo.
Montalvânia-MG, 28 de junho de 2021.

       Fredson Lopes França                                                           Cleuber Angelico De Carvalho
         Prefeito Municipal                                                     CLEUBER ANGELICO DE CARVALHO-ME
        ADMINISTRAÇÃO                                                                         ADJUDICATÁRIA

Testemunhas: 

1. ____________________________________ 

Nome e CPF

2. ____________________________________

Nome e CPF
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